ANEXO I – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
Serviços de Vigilância Patrimonial

1. OBJETO
O presente Instrumento de Medição de Resultado (IMR) estabelece critérios objetivos de mensuração do desempenho da CONTRATADA na execução dos serviços de vigilância patrimonial, com vistas à aferição da qualidade da prestação e à vinculação do pagamento ao nível de serviço efetivamente entregue, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO 
 O IMR fundamenta-se nos princípios da eficiência, economicidade e do controle por resultados, bem como nas diretrizes de gestão e fiscalização contratual previstas na legislação vigente, especialmente quanto à necessidade de definição de critérios objetivos de avaliação de desempenho
3. FINALIDADE
Assegurar que a execução contratual atenda aos níveis de qualidade exigidos pela Administração, permitindo:
· A mensuração objetiva da performance da CONTRATADA; 
· A transparência na fiscalização contratual; 
· A vinculação do pagamento ao desempenho; 
· A adoção de medidas corretivas e sancionatórias, quando cabíveis. 
4. ABRANGÊNCIA
Aplica-se a todos os postos de vigilância contratados, compreendendo vigilância armada e/ou desarmada, em regime diurno e noturno, conforme especificações do Termo de Referência.
5. RESPONSABILIDADES
5.1. Da Fiscalização do Contrato:
· Realizar o acompanhamento sistemático da execução; 
· Registrar ocorrências e evidências; 
· Proceder à avaliação mensal dos indicadores; 
· Consolidar a nota de desempenho da CONTRATADA. 
5.2. Da Contratada:
· Executar os serviços conforme padrões estabelecidos; 
· Disponibilizar informações e registros necessários à avaliação; 
· Adotar providências para correção de falhas identificadas. 
6. PERIODICIDADE DA AVALIAÇÃO
A avaliação de desempenho será realizada mensalmente, considerando o período de medição correspondente à competência do faturamento.
7. INDICADORES DE DESEMPENHO (NÍVEIS DE SERVIÇO)
	Nº
	Indicador
	Descrição
	Meta
	Forma de Verificação
	Peso

	1
	Assiduidade
	Cobertura integral dos postos
	100%
	Controle de frequência
	25%

	2
	Pontualidade
	Cumprimento de horários
	≥ 98%
	Registros e fiscalização
	15%

	3
	Substituição de faltas
	Tempo de reposição de vigilantes
	≤ 2h
	Relatórios do fiscal
	15%

	4
	Execução das rotinas
	Cumprimento das atividades previstas
	≥ 95%
	Checklists / inspeção
	20%

	5
	Apresentação e conduta
	Uniformização e postura profissional
	≥ 95%
	Inspeção do fiscal
	10%

	6
	Registros operacionais
	Qualidade dos registros de ocorrência
	100%
	Livro de ocorrências
	10%

	7
	Atendimento a ocorrências
	Tempo e adequação na resposta
	≥ 95%
	Relatórios e evidências
	5%



8. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E PONTUAÇÃO
	Desempenho (%)
	Nota

	≥ 98%
	       10

	95% a 97,9%
	         8

	90% a 94,9%
	         6

	85% a 89,9%
	         4

	< 85%
	         0



9. CÁLCULO DO DESEMPENHO GLOBAL
A Nota Final (NF) será obtida por meio da média ponderada dos indicadores:
NF = Σ (Nota do Indicador × Peso)
10. VINCULAÇÃO AO PAGAMENTO (GLOSA POR DESEMPENHO)
Em conformidade com a sistemática de contratação por resultados, o pagamento mensal será ajustado conforme o desempenho aferido:
	Nota Final
	Percentual do Pagamento

	≥ 9,0
	100%

	8,0 a 8,9
	95%

	7,0 a 7,9
	90%

	6,0 a 6,9
	85%

	< 6,0
	até 80%, sem prejuízo de sanções



11. TRATAMENTO DE NÃO CONFORMIDADES
O descumprimento dos níveis mínimos de serviço implicará:
· Registro formal da ocorrência; 
· Notificação da CONTRATADA para manifestação; 
· Aplicação de glosa proporcional; 
· Eventual aplicação de penalidades administrativas, nos termos contratuais. 
12. REGISTROS E EVIDÊNCIAS
A avaliação deverá ser lastreada em evidências documentais, tais como:
· Relatórios de fiscalização; 
· Controle de frequência; 
· Livro de ocorrências; 
· Checklists de inspeção; 
· Sistemas eletrônicos (quando aplicável). 
13. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA
Será assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa quanto aos resultados da avaliação, previamente à aplicação de glosas ou penalidades.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS
O presente IMR integra o Termo de Referência e o contrato administrativo, constituindo instrumento essencial de gestão e fiscalização, podendo ser revisado para aprimoramento da execução contratual, mediante justificativa técnica.

